
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1383622 - SP (2018/0277018-6)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : LECIDE LIMA NEVES 
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA  - SP110408 
    THIAGO RAMOS VIANNA  - SP279419 
    ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - SP207267 
AGRAVADO  : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO  - SP229058 
    ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - SP207267 
    MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - 

PE023748 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. JUROS MORATÓRIOS SOBRE MULTA DECENDIAL. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 

Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta 

Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou 
c do permissivo constitucional. Precedentes. 
3.  Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

4. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 15 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.622 - SP (2018/0277018-6)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por LECIDE LIMA NEVES contra a 

decisão de fls. 214-219 (e-STJ), da lavra deste signatário, que conheceu do agravo 

para negar provimento ao recurso especial da ora agravante.

O aludido apelo especial foi deduzido com base no art. 105, III, a,  da 

Constituição Federal, em desafio a acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo assim ementado (fl. 146, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA 
SECURITÁRIA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
I- Matéria Preliminar. Nulidade. Cerceamento de defesa. Ausência de 
remessa dos autos à contadoria do juízo. Afastamento. Incidência do 
artigo 524, §2, CPC. Não obrigatoriedade de elaboração de cálculo por 
contador judicial.
II- Acolhimento da impugnação para afastar a incidência de juros de mora 
sobre o valor da multa decendial. Adequação. Multa decendial limitada ao 
valor da obrigação principal, sem incidência de juros moratórios sobre a 
multa.
III- Honorários recursais em favor do recorrente. Descabimento, na 
hipótese.
DECISÃO PRESERVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram desacolhidos (fls. 158-162, 

e-STJ).

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 152-155), a recorrente alegou 

que o acórdão impugnado incorreu em violação destes normativos:

a) arts. 322, § 1º, 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015; e

b) arts. 389, 395, 404, 407, 412 e 777 do Código Civil de 2002.

Sustentou, em síntese: (i) negativa de prestação jurisdicional ante a 

omissão do Colegiado estadual em analisar questões relevantes para o deslinde da 

controvérsia, bem como ausência de fundamentação na decisão impugnada;  e (ii) 

serem devidos juros de mora sobre a multa contratual decendial em face da mora da 

seguradora em pagar a indenização devida.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade, a ora recorrente 
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interpôs agravo (art. 1.042 do CPC/2015), do qual se conheceu para negar provimento 

ao recurso especial, pelos seguintes fundamentos: a) negativa de prestação 

jurisdicional não configurada; e b) aplicação da Súmula 83/STJ, pois a decisão 

estadual encontra-se em em harmonia com a jurisprudência desta Corte.

No presente agravo interno (fls. 222-224, e-STJ), a agravante pugna pela 

inaplicabilidade do óbice apontado para o desprovimento do reclamo, ao tempo que 

repisa os termos já expendidos no recurso especial.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação 

do agravo interno  pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 228-239 (e-STJ).

É o relatório.
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pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Casa, incide, 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 

insuficientes para a reconsideração da decisão.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, apesar de 

rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi suficientemente 

enfrentada pelo Colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.  

A jurisprudência desta Casa dispõe no sentido de que a solução integral 

da controvérsia, com fundamento suficiente – situação facilmente constatável in casu –, 

não caracteriza ofensa ao art. 1.022, I, II e III, do CPC/2015.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ATIVIDADE ESPECIAL. 
AERONAUTA. LEI 9.032/1995. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DA ESPECIALIDADE. CONDIÇÃO DE INSALUBRIDADE ATESTADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PORTARIA MINISTERIAL. NÃO 
CABIMENTO. NORMA QUE ESCAPA AO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1. A solução 
integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC.(...) 3. No que se refere à nocividade do 
labor exercido, é evidente que eventual violação aos arts. 57 e 58 da Lei 
8.213/1991 seria meramente reflexa, e não direta, porque para a 
apreciação da controvérsia, quanto à alegada inobservância dos critérios 
de pressão atmosférica anormal, para fins de reconhecimento de tempo 
de serviço especial, seria imprescindível o exame da Norma 
Regulamentadora NR-15, do Ministério do Trabalho e Emprego, não 
cabendo, portanto, analisar a questão em Recurso Especial. 4. Ademais, 
a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é 
inviável no Superior Tribunal de Justiça. Súmula 7/STJ. 5. Recurso 
Especial não provido (REsp 1614624/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 01/09/2016, DJe 06/10/2016)

Em relação à matéria apontada como omitida - incidência de juros 

moratórios nos termos do art. 322, § 1º, do CPC/2015, sobre o valor tido por principal -, 

assim se manifestou o Tribunal de origem (fls. 147-148, e-STJ):

De outra parte, nenhum reparo admite a r. decisão recorrida ao afastar a 
incidência de juros moratórios sobre o valor da multa decendial, pois 
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conforme determinado no v. Acórdão, já transitado em julgado, a multa 
decendial está limitada ao montante da obrigação principal, 
conferindo-se: “Daí porque no caso em tela deve a multa decencial, 

mesmo entendida como pedido principal, ter sua limitação ao 

montante da obrigação principal diante de sua natureza, dai porque 

fica repelida esta alegação do recurso adesivo, inexistindo ofensa 

aos artigos 412 e 781 do Código Civil (fls. 682vs/683), apenas que o 

termo inicial da incidência da multa decendial será o da data do 

laudo pericial e não o da citação como constou na r. sentença”.

Assim, sendo a multa decendial de natureza acessória e limitada ao 
montante da obrigação principal (artigo 412 do Código Civil), não 
experimenta o acréscimo buscado (Grifos no original).

Assim, as questões postas em debate foram efetivamente decididas, não 

havendo que se falar em omissão, contradição, obscuridade ou ausência de 

fundamentação, mas, sim, em julgamento adversa ao pretendido pela parte recorrente.

Portanto, não se cogita de negativa de prestação jurisdicional, tampouco 

de nulidade do aresto estadual.

Quanto à multa decendial, o entendimento deste Tribunal Superior é que 

ela está limitada ao valor da condenação principal, excluídos, portanto, a correção 

monetária e os juros moratórios.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. EXECUÇÃO. COISA JULGADA. JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. OMISSÃO DA SENTENÇA. 
VERBA ACESSÓRIA. INCLUSÃO NA FASE DE LIQUIDAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CRITÉRIO DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, a atualização monetária 
e os juros legais são acessórios da condenação principal, motivo pelo qual, 
embora omisso o pedido inicial ou mesmo a sentença condenatória a 
respeito desses consectários, consideram-se eles implícitos, devendo ser 
incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado cálculo anterior, 
não implicando esta inclusão em ofensa a coisa julgada. Precedentes.
2. O erro material de cálculo passível de correção, segundo os ditames do 
art. 463, inciso I, do CPC, é aquele decorrente de inexatidão meramente 
aritmética, que não pode ser confundido, como consabido, com a mera 
discordância do executado acerca dos critérios de cálculo a serem utilizados 
na fixação do quantum debeatur, tais como incidência de expurgos 
inflacionários, de índices de correção monetária e de juros.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1532388/MS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
03/11/2015, DJe 16/11/2015);

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. (I) INVIÁVEL SOBRESTAMENTO DE 
RECURSOS EM TRÂMITE NO STJ, ATÉ A MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS DAS DECISÕES PROFERIDAS NAS ADIS 4.357/DF E 
4.425/DF, PELO STF. (II) CRITÉRIOS DE JUROS DE MORA E 
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CORREÇÃO. NATUREZA ACESSÓRIA. POSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. (III) BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5o. DA LEI 11.960/09 
(ADIN 4.357/DF). ÍNDICE UTILIZADO: INPC. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   Este egrégio Tribunal Superior entende ser incabível o sobrestamento 
dos recursos em trâmite nesta instância especial, até a publicação dos 
acórdãos prolatados nas ADIs 4.357/DF e 4.425/DF, julgada pelo STF, ou a 
modulação dos efeitos de tais decisões.
2.   A natureza acessória dos juros de mora e da correção monetária 
autoriza a alteração de seus respectivos critérios pelo Tribunal a quo, 
quando há remessa necessária.
3.   A douta 1a. Turma do STJ, ao analisar o Agravo Regimental no Recurso 
Especial 1.309.942/MG, na Sessão do dia 20.3.2014, concluiu que, em 
matéria previdenciária, o índice a ser utilizado é o INPC, nos termos do art. 
41-A da Lei 8.213/91, acrescentado pela Lei 11.430/2006, ratificando-se, o 
que ficou consignado no julgamento do REsp. 1.272.239/PR, de relatoria do 
Ministro Ari Pargendler, DJe 1.10.2013.
4. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 1431940/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
22/05/2014, DJe 03/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - AUSÊNCIA DE INTERESSE DA CEF 
POR INEXISTIR LESÃO AO FCVS - RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA PELOS VÍCIOS DA CONSTRUÇÃO - APLICABILIDADE 
DO CDC - MULTA DECENDIAL CORRETAMENTE APLICADA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA SEGURADORA.
1. Para infirmar o acórdão recorrido, quanto ao tipo da apólice objeto do 
financiamento, seria necessário o reexame do contrato de financiamento 
habitacional, pois não foi juntado aos autos, atraindo, na hipótese, os óbices 
insculpidos nos enunciados das Súmulas 05 e 07 do STJ.
2. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório sob a égide das regras 
do Sistema Financeiro da Habitação, as seguradoras são responsáveis 
quando presentes vícios decorrentes da construção, não havendo como se 
sustentar o entendimento de que haveria negativa de vigência do art. 1.460 
do antigo Código Civil.
3. Aplica-se a legislação consumerista às relações regidas pelo SFH, 
inclusive aos contratos de seguro habitacional, porque delas decorre 
diretamente.
4. A multa decendial pactuada para o atraso do pagamento da indenização 
é limitada ao montante da obrigação principal.
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 189.388/SC, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 09/10/2012, DJe 
23/10/2012)

Dessa forma, encontrando-se a decisão estadual em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, inarredável a aplicação da Súmula 83/STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - PE023748

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 16 de Abril de 2019
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